
Câmara Municipal de Santa Bárbara D´Oeste
“Palácio 15 de Junho”

PROJETO DE LEI Nº161/2022

"Institui a exigência de Programa de 
Integridade (Compliance) nas empresas 
contratadas pela administração pública 
do município."

Rafael Piovezan, Prefeito do município de Santa Bárbara d’Oeste, 
Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou o Projeto de Lei de autoria do vereador Eliel 
Miranda, e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica estabelecida a exigência do Programa de Integridade 
(Compliance) às empresas que celebrarem contrato, consórcio, convênio, concessão 
ou parceria público-privada com a administração pública direta, indireta e fundacional 
no município de Santa Bárbara d´Oeste, cujos limites em valor sejam superiores aos 
da modalidade de licitação por concorrência, sendo R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais) para obras e serviços de engenharia e R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) 
para compras e serviços, em todas as modalidades previstas na Lei 14.133, de 1º de 
abril de 2021. 

§ 1º. Aplica-se o disposto nesta Lei às sociedades empresariais e às 
sociedades simples, personificadas ou não, independentemente da forma de 
organização ou modelo societário adotado, bem como a quaisquer fundações, 
associações de entidades ou pessoas, ou sociedades estrangeiras, que tenham sede, 
filial ou representação no território brasileiro, constituídas de fato ou de direito, ainda 
que temporariamente. 

§ 2º. Em 1º de janeiro de cada exercício posterior a 2021, o valor 
estabelecido no art. 1º, caput, será atualizado pela UFESP - Unidade Fiscal de 
Referência do Estado de São Paulo. 

Art. 2º A exigência da implantação do Programa de Integridade tem por 
objetivo:

 I - proteger a administração pública municipal dos atos lesivos que 
resultem em prejuízos financeiros causados por irregularidades, desvios de ética e de 
conduta e fraudes contratuais;

 II - garantir a execução dos contratos em conformidade com a Lei e 
regulamentos pertinentes a cada atividade contratada;

 III - reduzir os riscos inerentes aos contratos, provendo maior 
segurança e transparência na sua consecução;

 IV - obter melhores desempenhos e garantir a qualidade nas relações 
contratuais.
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 Art. 3º. O Programa de Integridade consiste, no âmbito de uma pessoa 
jurídica, no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, 
auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos 
de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, 
fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a administração pública do 
Município de Santa Bárbara d´Oeste. 

Parágrafo Único. O Programa de Integridade deve ser estruturado, 
aplicado e atualizado de acordo com as características e riscos atuais das atividades 
de cada pessoa jurídica, a qual, por sua vez, deve garantir o constante aprimoramento 
e adaptação do referido programa, visando a garantir a sua efetividade.

 Art. 4º. O Programa de Integridade será avaliado, quanto a sua 
existência e aplicação, de acordo com os seguintes parâmetros:

 I - comprometimento da alta direção da pessoa jurídica, incluídos os 
conselhos, quando aplicado, evidenciados pelo apoio visível e inequívoco ao 
programa;

 II - padrões de conduta, código de ética, políticas e procedimentos de 
integridade, aplicáveis a todos os empregados e administradores, independentemente 
de cargo ou função exercidos; 

III - padrões de conduta, código de ética e políticas de integridade 
estendidos, quando necessário, a terceiros, tais como fornecedores, prestadores de 
serviço, agentes intermediários e associados;

IV - treinamentos periódicos sobre o Programa de Integridade;

 V - análise periódica de riscos para realizar adaptações necessárias ao 
Programa de Integridade;

 VI - registros contábeis que reflitam de forma completa e precisa as 
transações da pessoa jurídica; 

VII - controles internos que assegurem a pronta elaboração e 
confiabilidade de relatórios e demonstrações financeiras da pessoa jurídica;

 VIII - procedimentos específicos para prevenir fraudes e ilícitos no 
âmbito de processos licitatórios, na execução de contratos administrativos, ou em 
qualquer interação com o setor público, ainda que intermediada por terceiros, tal como 
pagamento de tributos, sujeição a fiscalizações, ou obtenção de autorizações, 
licenças, permissões e certidões; 

IX - independência, estrutura e autoridade da instância responsável 
pela aplicação do Programa de Integridade e fiscalização de seu cumprimento;
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 X - canais de denúncia de irregularidades, abertos e amplamente 
divulgados a funcionários e terceiros, e de mecanismos destinados à proteção de 
denunciantes de boa-fé; 

XI - medidas disciplinares em caso de violação do Programa de 
Integridade;

XII - procedimentos que assegurem a pronta interrupção de 
irregularidades ou infrações detectadas e a tempestiva remediação dos danos 
gerados; 

XIII - diligências apropriadas para contratação e, conforme o caso, 
supervisão de terceiros, tais como fornecedores, prestadores de serviço, agentes 
intermediários e associados;

 XIV - verificação, durante os processos de fusões, aquisições e 
reestruturações societárias, do cometimento de irregularidades ou ilícitos ou da 
existência de vulnerabilidades nas pessoas jurídicas envolvidas;

 XV - monitoramento contínuo do Programa de Integridade, visando seu 
aperfeiçoamento na prevenção, detecção e combate à ocorrência dos atos lesivos 
previstos no Art. 5º da Lei Federal n° 12.846 de 2013;

 XVI - ações comprovadas de promoção da cultura ética e de 
integridade por meio de palestras, seminários, workshops, debates e eventos da 
mesma natureza. 

Art. 5º. Para efetiva implantação do Programa de Integridade, os custos 
e as despesas resultantes correrão à conta da empresa contratada, não cabendo ao 
órgão contratante o seu ressarcimento.

 Art. 6º. Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na hipótese de 
alteração contratual, transformação, incorporação, fusão ou cisão societária. 

Parágrafo Único. A sucessora responsabilizar-se-á pelo cumprimento 
da exigência na forma desta lei. 

Art. 7º. Cabe ao Poder Executivo e demais órgãos da administração 
municipal direta e indireta, fazer constar nos editais licitatórios e instrumentos 
contratuais a aplicabilidade desta lei. 

Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário “Dr. Tancredo Neves”, em 23 de setembro de 2022.

ELIEL MIRANDA
Vereador
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Os programas de integridade ganharam projeção, destacando-se, ainda mais, 
pelo advento da Lei n° 12.846/2013, que dispõe sobre a responsabilização da pessoa 
jurídica pública ou privada por atos que lesionam os cofres públicos. 

Nesse sentido, estabeleceu, ainda, diretrizes no âmbito das licitações e 
contratos, trazendo a tona, influências dos programas de “compliance” que perseguem 
punições em dimensão civil e administrativa. 

Diante da importância do Projeto em testilha, a instauração de programas 
efetivos de "compliance", objetivados por esta proposição, é medida que se impõe 
diante da nova dinâmica das relações entre os particulares e o Estado.

Plenário “Dr. Tancredo Neves”, em 23 de setembro de 2022.

 ELIEL MIRANDA
Vereador
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Câmara Municipal de Santa Bárbara d´Oeste, 26 de setembro de 2022

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Santa Bárbara d´Oeste. Para 
verificar as assinaturas, clique no link: 
https://santabarbara.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=3C7B3AT2V9B4S008, ou vá até o site 
https://santabarbara.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido:

Código para verificação: 3C7B-3AT2-V9B4-S008
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